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Comitê Gestor Estadual de Erradicação do Sub-registro Civil de Nascimento a Acesso à 

Documentação Básica 

ATA DA REUNIÃO DO GRUPO DE TRABALHO (GT) DOCUMENTAÇÃO                                                                                                             

Local: Ministério Público – Praça Antenor Fagundes, s/nº – sala 1 (conjunto de multimídia) - Centro 

Data: 16/03/2016                           Horário: 10:30h 

Compareceram nesta reunião: Dr. Marcos Moraes Fagundes (MPRJ); Dra. Raquel Chrispino (TJRJ); 
Sra. Tula Brasileiro (COESUB/MPRJ); Sra. Carolina Freitas (Receita Federal); Sra. Carolina Cruz 
(ARPEN), Dra. Carla Beatriz (DPGERJ), Sra. Priscila Milhomem (ARPEN), Aline Inglez (SEASDH); 
Tâmara Vaz (DETRAN/RJ); Lívia Paschoal (COESUB/MPRJ), Luana Evaristo (COESUB/MPRJ), Alice 
de Melo (DFDA/RJ); Flora Beatriz (DETRAN/RJ); Claudia Cunha (SETRAB/RJ); Dra. Fátima Saraiva 
(DPGERJ); Alice Bernardo (DFDA/RJ); Simone Haddad (DPGERJ); Luana Evaristo (COESUB/MPRJ). 

 
Item 1 – APRESENTAÇÃO DOS PARTICIPANTES 
 
 Iniciada a reunião foi feita a apresentação dos participantes. 
 
Item 2 – OFÍCIO PARA A RECEITA FEDERAL 
 
 Foi feita a leitura da minuta de ofício para a Receita Federal para que os participantes 
pudessem fazer as observações e alterações pertinentes.  
 
 Carolina Rique destacou que a Receita Federal tem interesse em facilitar o acesso ao CPF. 
Então, facilitar o acesso ao CPF está dentro de uma ordem de prioridades da Receita. Mas, o olhar da 
Receita não é social. É simplesmente para reduzir o número de atendimentos, pois ela tem outras 
funções. Dessa forma, ela acredita que seria importante mostrar o impacto que isso traz na vida das 
pessoas para somar a essa prioridade. 
 
 Ela lembrou ainda que o objetivo do ofício é, em um primeiro momento, pressionar a realização 
do convênio com o DETRAN/RJ para que junto do convênio com a ARPEN se consiga ter base de 
dados para facilitar o acesso pela internet. Primeiro é preciso que se tenham dados de certidão de 
nascimento e dados de carteira de identidade para se faça o CPF. Então, o primeiro passo é a 
assinatura do convênio com o DETRAN/RJ e depois a utilização da base do DETRAN/RJ e da ARPEN. 
 
 Informou ainda que, em São Paulo existe uma ação civil pública para tornar obrigatório o 
atendimento pela Receita, e, além disso, proibir que se efetue cobrança por esse atendimento nas 
unidades conveniadas. Dessa forma, o Estado de São Paulo passou a frente do Rio de Janeiro na 
ordem de prioridades. Então, ela sugeriu que além do ofício seja feita uma abordagem mais incisiva, 
pois corre o risco de se celebrar os convênios para São Paulo agora e o Rio de Janeiro fique para o 
ano que vem. 

http://www.google.com.br/url?url=http://www.jusbrasil.com.br/topicos/26758958/tj-rj&rct=j&frm=1&q=&esrc=s&sa=U&ved=0ahUKEwiw9fntprTLAhVJhJAKHWlWDLwQwW4INDAP&usg=AFQjCNF3KRGeUhxcYaRzP8r2Pb5B2u-wcQ
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 Ela lembrou que a minuta do convênio com o DETRAN/RJ estava pronta para ser assinada em 
novembro de 2016, e se foi postergando a formalização por falta de orçamento. 
 
 E, que como a Receita Federal não tem condições de realizar o atendimento sem esses 
agentes, realizou um Termo de Ajuste de Conduta-TAC. Em decorrência disso, a Receita se 
comprometeu a fazer algumas coisas, dentre elas, fazer um convênio com o Instituto de Segurança 
Pública, colocar a funcionalidade de alteração do CPF pela internet. Explicou que São Paulo virou uma 
questão prioritária. 
 
 Dra. Raquel sugeriu que o ofício seja emitido e assinado pela COESUB, já que o MPRJ é o 
grande ator que irá pautar o interesse público. Ela também sugeriu que seja mencionado o Projeto 
Criança Cidadã e já que se trata de um projeto do MPRJ que está dando certo. Sugeriu que seja 
mencionado também o sistema MCA (Módulo da Criança e do Adolescente). 
 
 Carolina Rique informou que o ofício deverá ser destinado ao Sr. Rachide que é o Secretário na 
sede da Receita Federal em Brasília. 
 
 Dra. Raquel sugeriu que o ofício seja encaminhado para a Receita Federal no Rio de Janeiro 
com cópia para Brasília. 
 
 Todos contribuíram para a redação do ofício. 
 
 Ficou decidido que serão enviados dois ofícios autônomos, um para Brasília e outro para o Rio 
de Janeiro. 
 
Item 3 – GLOSSÁRIO DO GT DOCUMENTAÇÃO 
 
 Flora apresentou a versão do Glossário que começou a elaborar. Nessa primeira versão, ela 
inseriu os órgãos que atuam com o tema e pediu que os demais participantes enviassem sugestões 
para acrescentar ao mesmo. 
 
 Dra. Raquel sugeriu a inclusão do banco de nascimento e óbito. 
 
 Carolina Cruz informou que enviou algumas sugestões por e-mail. 
 
 Tula sugeriu que seja inserida a diferenciação da situação cadastral do CPF, tais como CPF  
suspenso, irregular, etc. 
 
 Flora sugeriu que as sugestões lhes sejam enviadas por e-mail. 
 
Item 4 – ACORDO DE COOPERAÇÃO PELA PLENA GARANTIA DO DIREITO À DOCUMENTAÇÃO 
BÁSICA NO ÂMBITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
 
 Tula informou que o Acordo de Cooperação foi publicado em Diário Oficial do dia 21/02/2017. 
 
 Dra. Raquel entende que a primeira coisa a se fazer é trazer atores que não estão presentes. E 
se comprometeu a trazer a Presidente do TRE, a Dra. Jaqueline Boente. 
 
 Tula perguntou se seria interessante enviar um ofício convidando-a. 
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 Dra. Raquel gostou da ideia e pediu que o ofício fosse feito em nome do Comitê que ela 
mesma irá entregar em mãos o ofício com a cópia do Acordo de Cooperação e da sua publicação. 
 
 Tula se comprometeu a ler o Acordo e a mapear as situações que já estão acontecendo. 
 
 Dra. Raquel sugeriu que o Acordo seja esmiuçado na reunião e, sendo possível, transformá-lo 
em eixos de ações para a planilha. 
 
 Tula perguntou se seria bom enviar a cópia da publicação em D.O. para todos que participaram 
da reunião. 
 
 Dr. Marcos respondeu sim. 
 
Item 5 – CONTINUIDADE DA LEITURA DA PLANILHA DE ACOMPANHAMENTO DAS AÇÕES  
 
 Dra. Raquel sugeriu que a leitura da planilha de ações ficasse para a próxima reunião tendo em 
vista o horário avançado. 
 
Item 6 - INFORMES 
 
 Dra. Karla Beatriz informou que foi criado um posto registral dentro da Defensoria Pública que 
está emitindo Certidão de Nascimento, Casamento e Óbito. 
 
 Priscila informou que em Recife foi criado um projeto em que as mães estão tendo as digitais 
colhidas na sala de parto, onde os bebês também estão sendo identificados através da digital plantar. O 
projeto está em fase de testes. 
  
 Tula informou que a Dra. Aline do CAO Infância conseguiu agendar reunião no dia 22/03/2017 
com a Secretaria de Saúde. 
 
 Encerrada a reunião, a próxima ficou agendada para o dia 20/04/2017, as 10:30h. 


